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TERMO DE CONTRA TO DE OBRA DE 
ENGENHARIA N° CE 12/2025 -
SEPROJE, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICIPIO DE PORTO SEGURO E A 
EMPRESAENGELIMA CONSTRUÇOES 
E SERVIÇOS L TOA, COM BASE NA CE 
N° 12/2025 - SEPROJE E NO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.0 

1.283/2025 CONFORME CLAUSULAS 
ABAIXO 

O MUNICIPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n°. 13.635.016/0001-12, com sede à Rua Alfredo Dutra, n° 01, Centro- Porto Seguro- Bahia 
- CEP n°: 45.810-000, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Projetos Especiais, 
SrD. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO, maior, brasileiro, inscrito no CPF N° 262.959.545-53, RG n° 
01610576-16 SSP/BA, devidamente nomeado pelo Decreto no 16.609/2025, publicada no DOM em 
02/01/2025, de agora em diante denominado CONTRATANTE, e a empresa ENGELIMA 
CONSTRUÇOES E SERVIÇOS L TOA, situada na Rua do Comércio, no 04 - Centro, Sítio do Mato -
Bahia, CNPJ N° 07.152.223/0001-13, Inscrição Estadual N° 065.261.100, denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por MARCOS ALLAN MAGALHÃES DE A. LIMA, 
brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF no 523.603.425-68 e RG no 493124993 SSP/BA, 
residente e domiciliado à Rua Castro Alves, no 98 - Bairro Amaralina na cidade de Bom Jesus da 
Lapa - BA, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Adm. n° 1.283/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 
2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da CONCORR,;NCIA n° CE 
12/2025-SEPROJE, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
1.1 O objeto do presente é a Contratação de empresa especializada para PAVIMENTAÇÃO DE 
ACESSO, REFORMA E CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA PRAÇA DA ÍNDIA E NA 
ORLA DA PASSARELA DO DESCOBRIMENTO NO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BA, 
CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 939422, nas condições estabelecidas no Projeto 
Básico. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Projeto Básico; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Anexo I do Contrato- Orçamento Sintético; 
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIG~NCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, sendo 10 (dez) meses de execução 
contados da emissão da ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

- e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 
4.1 .1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual , cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalh ista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 4.140.275,05 (quatro milhões cento e quarenta mil 
duzentos e setenta e cinco reais e cinco centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO 
6.1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 
com custos e índices da construção civil com referências nacionais, definidos no Projeto Básico. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo( s ). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado{s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1 .1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
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8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
8.1. 7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 
8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1 .1 O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.1 0.1. A Administração terá o prazo de30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta dias). 
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 
8.1.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.1 .1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
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recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.1. 7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
9.1.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.1.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.1.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
9.1.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 
9.1.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1 .9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.11 . Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.1 .16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1 .19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
9.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.1.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.1.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.1.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.1.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.1.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.1.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 
9.1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 
9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.1.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.1.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto no 
5.975, de 2006, de: 
9.1.36.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
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9.1.36.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
9.1.36.3. florestas plantadas; e 
9.1.36.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

9.1.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/M P 
no 1, de 19/01/201 O, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso: 
9.1.37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
9.1.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 
17, inciso 11, da Lei n°6.938, de 1981 , e legislação correlata; 
9.1.37.3. Documento de Origem Florestal- DOF, instituído pela Portaria no 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA no 21 , de 24/12/2014, quando se tratar 
de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 
emissão de tal licença obrigatória; e 
9.1.37.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 
nos limites do território estadual. 

9.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SLTI/ MP no 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 
9.1.38.2. Nos termos dos artigos 3oe 10oda Resolução CONAMA no 307, de 05/ 07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

9.1.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros. 
9.1.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 
a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.1.38.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
9.1.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 
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9.1.38.3.Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.1.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.1.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.1.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situada em local fixo, quelibere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA no 382, 
de 26/12/2006 , e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.1.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT, nos termos da Resolução CONAMA no 01, de 
08/03/90, e legislação correlata. 

9.1.40. Nos termos do artigo 4 °, § 3°, da Instrução Normativa SL TI/MP no 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo­
se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
9.1.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 
via pública junto ao serviço de engenharia. 
9.1.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 
9.1.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 
etc.). 
9.1.44. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados 
de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo 
a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 
execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, 
bem como sua aplicação correta nos trabalhos. 
9.1.45. Colocar à disposição da PREFEITURAISEPROJE/FISCALIZAÇÃO, durante o prazo de 
execução dos serviços, 1 (UM) veículo sem motorista, de fabricação do ano que viger a contratação, 
incluindo combustível para 3.500 km/mês, manutenção, taxas de licenciamento anual e seguro total, 
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sendo este último devidamente comprovado através de apresentação da apólice correspondente . 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
1 0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
1 0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
1 0.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado do recebimento da Ordem de Serviços, comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro­
garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do 
contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, nos moldes da Lei n° 14.133, de 
2021conforme definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1 .1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1 .3. der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
12.1 .5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1 .7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1 .8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021 ); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021 ); 
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12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

12.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, 
deO, 1% a 0,2% do valor do Contrato. 
12.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem 12.1, de O, 1% a 10% do valor do Contrato. 
12.2.4.5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de O, 1% a 15% 
do valor do Contrato. 
12.2.4.6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,2% a 
3,2% do valor do Contrato. 
12.2.4.7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,07% a 2% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 
14.133, de2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

12.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 
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13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021 ). 
13. 7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE: Secretaria Municipal de Projetos Especiais 
PROJETO/ATIVIDADE: 1086 - Requalificação de Praças, Parques e Jardins 
PROJETO/ATIVIDADE: 1083- Pavimentação de Vias 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51.00- Obras e Instalações 
FONTE: 15000000- Recursos Ordinários 
FONTE: 17540000- Recursos de Operações de Crédito 
FONTE: 17000000 - Outras Transferências de Convênios 
FONTE: 17060000 - Transferência Especial da União 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- AL TERAÇ0ES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021 ). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei 
n. 12.527, de 2011, ele art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO CE 12/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.283/2025 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 
17 .1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

Porto Seguro- Bahia, 26 de junho de 2025. 

ZAQUEU DE 
Assinado de forma digital 
por ZAQUEU DE OLIVEIRA 

OLIVEIRA FILH0:26295954553 
FILH0:26295954553 Dados: 2025.06.27 13:23:17 
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ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO 
Secretário de Projetos Especiais 

MARCOS ALLAN 
MAGALHAES DE 

ALMEIDA 
LIMA:52360342568 

Assinado d igitalmente por MARCOS ALLAN MAGALHAES 
DE ALMEIDA LIMA:S2360342566 
ND: C:oSR, O=ICP-BrasH, OU=Secretaria da Receita Federal 
do Brasii-RFB. OU=RFB &-CPF A1. OU=(EM BRANCO). 
OU=4,.1:473958000187, OU=videoconferencia, CN=MARCOS 
ALW'IN M'\GALHAES DE ALMEIDA LIMA:S236034 2566 
Ra.zAo:· .Eu ·sou o autor deste documento 
Localiz3çAo: 
Oa1a: 2025.06.26 16:0S:IJ4..03'00' 
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ENGELIMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L TOA 
MARCOS ALLAN MAGALHÃES DE A. LIMA 

CPF no 523.603.425-68 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 
End.: Rua Alfredo Dutra, n° 01, Centro- Porto Seguro- Bahia- CEP n°: 45.810-000 CNPJ N°: 

13.635.016/0001-12 

0014



GJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO CE 12/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.283/2025 

ANEXO I- CONTRATO CE 12/2025- SEPROJE 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Valor Total 

1 

1.1 

2 

2.1 

2.2 

2.3 

2.4 

3 

3.1 

3.2 

3.3 

3.4 

3.5 

3.6 

3.7 

4 

4.1 

4.2 

4.3 

4.4 

Unit Unit 
com BOI 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 210.584,70 

084 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL MES 10 16.978, 21.058,47 210.584,70 
53 

SERVIÇOS PRELIMINARES 95.809,78 

103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA mz 8 289,61 359,20 2.873,60 
DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ES-
TRUTURA DE MADEIRA. AF 03/2022 PS 

104894 SINAPI COMPOSIÇÃO PARAM~TRICA DE EXECU-
ÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE 

mz 20 964,19 1.195,88 23.917,60 

OBRAS, FORA DA PROJEÇÃO DA LAJE, EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 
AF 01/2024 PE 

98459 SINAPI TAPUME COM TELHA METALICA. mz 550,88 93,06 115,42 63.582,56 
AF 05/2018 

099 Próprio Locação de praças com piquetes de madeira mz 6395,32 0,69 0,85 5.436,02 

DEMOUÇOES E RETIRADAS 199.348,23 

1600441 SICR03 Remoção de paralelepípedos m• 10147,57 3,45 4,27 43.330,12 

97622 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FU- m' 20,37 56,83 70,48 1.435,67 
RADO, DE FORMA MANUAL, 
SEM REAPROVEITAMENTO. AF 09/2023 

104790 SINAPI DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIM- m' 315 ,54 119,05 147,65 46.589,48 
PLES, DE FORMA MECANIZADA 
COM MARTELETE, SEM REAPROVEITA-
MENTO. AF 09/2023 

100 Próprio Demolição de meio-fio granítico ou pre-mol- m 2288,22 10,47 12,98 29.701,09 
dado 

93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PRO- m' 168,77 82,87 102,78 17.346,18 
FUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 
AF 02/2021 

100982 SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTU- m' 1846,28 7,43 9,21 17.004,23 
LHO EM CAMINHÃO BASCULANTE 10M'-
CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 M'/111 HP) E DES-
CARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF 07/2020 

95875 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCU- M3XKM 18462,8 1,92 2,38 43.941,46 
LANTE DE 10M', EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: 
M3XKM). AF 07/2020 
PAVIMENTAÇÃO 3.097.452,54 

100576 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE mz 16459,07 2,47 3,06 50.364,75 
SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTE-
MENTE ARGILOSO. AF 11/2019 

87308 S/NAPI ARGAMASSA TRAÇO 1 :6 (EM VOLUME DE m' 562,29 479,94 595,26 334.708,74 
CIMENTO E AREIA M~DIA 
ÚMIDA) PARA CONTRAPISO, PREPARO ME-
CÃNICO COM BETONEIRA 600 
L. AF 08/2019 

101735 SINAPI PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPES- mz 755,17 332,56 412,47 311.484,96 
SURA 15MM, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA. AF 09/2020 

101746 SINAPI ASSOALHO DE MADEIRA. AF _09/2020 mz 62,77 185,04 229,50 14.405,71 
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-

-

4.5 161 

4.6 162 

4.7 92398 

4.8 94991 

4.9 102494 

4.10 94280 

4.11 95241 

4.12 104658 

5 

5.1 98504 

5.2 00007253 

6 

6.1 94319 

6.2 96536 

6.3 97096 

6.4 00039507 

6.5 102501 

6.6 163 

6.7 103003 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

Próprio 

Próprio 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

Próprio 

SINAPI 

CONTRATO CE 12/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.283/2025 

PISO FULGET (GRANITO LAVADO) EM PLA- m2 2309,55 
CAS DE 40X40, INCLUSIVE 
JUNTAS 
PISO FULGET (GRANITO LAVADO) PIGMEN- m2 2558,08 
TADO, EM PLACAS DE 40X40, 
INCLUSIVE JUNTAS 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO IN- m2 10086,28 
TERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 
CM, ESPESSURA 8 CM. AF 10/2022 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU m• 41,23 
PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO 
C20, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO 
ARMADO. AF 08/2022 
PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLI- m2 687,22 
CAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF 05/2021 
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM M 2817,5 
TRECHO CURVO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÓES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE_ SUPERIOR X ALTURA), 
PARA DELIMITAÇAO DE JARDINS, PRAÇAS 
OU PASSEIOS. AF 01/2024 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLI- m2 124,56 
CADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU 
RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 
AF 01/2024 
PISO PODOTATIL DE ALERTA OU DIRECIO- m2 124,56 
NAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. 
AF 05/2023 
URBANIZAÇÃO 

PLANTIO DE GRAMA BATA TAIS EM PLA- m2 865,24 
CAS. AF 05/2018 
TERRA VEGETAL (GRANEL) m• 86,52 

FAIXA ELEVADA 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO m• 349 
ARGILO-ARENOSO. AF 08/2023 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTA-
GEM DE FÓRMA PARA VIGA BALDRAME, 

m2 6,64 

EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILI-
ZACÓES. AF 01/2024 
CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CON- m• 0,04 
CRETO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 30 MPA 
- LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABA-
MENTO. AF 09/2021 
TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA, CA- m2 261,87 
60, Q-113, (1 ,8 KG/M2), 
DIAMETRO DO FIO = 3,8 MM, LARGURA= 
2,45 M, ESPACAMENTO DA MALHA= 10 X 10 
CM 
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZE- m2 56,64 
BRADA COM TINTA ACRIUCA, E 
= 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF 05/2021 
CINTA PARA CONFINAMENTO E PROTEÇÃO M 74,82 
COM CONCRETO DE 20MPA E 
AÇO CA-50 8MM DIM. 20X40CM 
GRELHA DE FERRO FUNDIDO SIMPLES UN 32 
COM REQUADRO, 300 X 1000 MM, 
ASSENTADA COM ARGAMASSA 1:3 Cl-
MENTO: AREIA- FORNECIMENTO E INSTA-
LACÃO. AF 08/2021 

217,02 

245,84 

61,81 

578,59 

49,14 

33,64 

33,43 

113,11 

11,98 

106,28 

68,64 

64,82 

482,83 

10,25 

23,42 

85,83 

292,51 
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269,16 621.638,47 

304,91 779.984,17 

76,66 773.214,22 

717,62 29.587,47 

60,94 41.879,18 

41,72 117.546,10 

41,46 5.164,25 

140,29 17.474,52 

23.584,21 

14,85 12.848,81 

124,08 10.735,40 

54.619,06 

85,13 29.710,37 

80,39 533,78 

598,85 23,95 

11,96 3.131,96 

29,04 1.644,82 

106,45 7.964,58 

362,80 11.609,60 
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7 

7.1 91929 

7.2 91931 

7.3 91845 

7.4 97667 

7.5 97886 

7.6 00039467 

7.7 93663 

7.8 93670 

7.9 93673 

7.10 104 

7.11 101632 

7.12 96985 

7.13 101880 

7.14 105 

7.15 107 

7.16 110 
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CONTRATO CE 12/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.283/2025 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 4 M 17,6 
MM2

, ANTI-CHAMA 0,611,0 KV, PARA CIRCUI-
TOS TERMINAIS- FORNECIMENTO E INSTA-
LAÇÃO. 
AF 0312023 
CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 6 M 13435,74 
MM2

, ANTI-CHAMA 0,611 ,0 KV, PARA CIRCUI-
TOS TERMINAIS- FORNECIMENTO E INSTA-
LAÇÃO. 
AF 0312023 
ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO RE- M 229,95 
FORÇADO, PVC, DN 25 MM 
(314"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTA-
LADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTA-
LACÃO. AF 03/2023 
ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO, M 2247,92 
PEAD, DN 50 (1 112"), PARA REDE ENTER-
RADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉ-
TRICA- FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF 12/2021 
CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGU- UN 60 
LAR, EM ALVENARIA COM 
TIJOLOS CERÃMICOS MACIÇOS, FUNDO 
COM BRITA, DIMENSCES INTERNAS: 
0,3X0,3X0,3 M. AF 1212020 
DISPOSITIVO DPS CLASSE 11, 1 POLO, TEN- UN 2 
SAO MAXIMA DE 175 V, 
CORRENTE MAXIMA DE *45* KA (TIPO AC) 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE UN 14 
NOMINAL DE 25A- FORNECIMENTO E INS-
TALA_çÃO. AF 1012020 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, COR- UN 1 
RENTE NOMINAL DE 25A-
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 10/2020 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, COR- UN 1 
RENTE NOMINAL DE SOA-
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 1012020 
POSTE EM MADEIRA DE EUCALIPTO TRA- UN 56 
TADO D=0,20- 0,25M, ENGASTADO, AL-
TURA LIVRE 6M, COM BRAÇOS EM MA-
DEIRA DE LEI COM VERNIZ POLIURETANO 
2 DEMÃOS, INCLUSIVE LUMINÁRIA EM LED 
98- 137W- FORNECIMENTO E INSTALACAO 
RELE FOTOELETRICO PARA COMANDO DE UN 112 
ILUMINAÇÃO EXTERNA 1000 W 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 08/2020 
HASTE DE ATERRAMENTO, DIAMETRO 518", UN 57 
COM 3 METROS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 08/2023 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA UN 1 
EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EM-
BUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 30 DISJUNTORES DIN 150A- FORNE-
CIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 1012020 
DISJUNTOR DR TETRAPOLAR 63A UN 1 

Luminária tipo espeto para jardim com lâmpada UN 38 
led3w 
ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AEREA, UN 1 
TRIFÁSICA, COM CAIXA DE EMBUTIR, IN-
CLUSO O POSTE DE CONCRETO. 
AF 0712020 PS 

5,44 

7,62 

6,78 

8,06 

153,51 

70,87 

46,40 

59,24 

79,77 

1.949,1 
8 

31,75 

73,17 

531,97 

394,30 

63,80 

1.809,2 
7 
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315.406,87 

6,74 118,62 

9,45 126.967,74 

8,40 1.931 ,58 

9,99 22.456,72 

190,39 11.423,40 

82,74 165,48 

57,54 805,56 

73,47 73,47 

98,93 98,93 

2.417,56 135.383,36 

39,37 4.409,44 

90,75 5.172,75 

659,80 659,80 

489,05 489,05 

79,13 3.006,94 

2.244,03 2.244,03 
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CONTRATO CE 12/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.283/2025 

INSTALAÇÕES HIDRAULICAS 

TUBO, PVC, SOLDAVEL, DN 20MM, INSTA- M 145,79 
LADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 06/2022 
TUBO, PVC, SOLDAVEL, DN 25MM, INSTA- M 134,19 
LADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 06/2022 
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN UN 8 
25MM X 20MM, INSTALADO EM 
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA- FOR-
NECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2022 
TE, PVC, SOLDAVEL, DN 25_MM, IN?TALADO 
EM RAMAL DE DISTRIBUIÇAO DE AGUA -

UN 2 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 06/2022 
TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN UN 11 
25MM X 20MM, INSTALADO EM 
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA- FOR-
NECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2022 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDAVEL, DN UN 19 
20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRI-
BUIÇÃO DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INS-
TALAÇÃO. 
AF 06/2022 
HIDROMETRO DN 20 (Y:."), 1,5 M3 /H -FORNE- UN 1 
CIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 11/2016 
TORNEIRA DE JARDIM , COM CAIXA ENTER- UN 19 
RADA HIDRAULICA, ALVENARIA DE TIJO-
LOS FURADOS, DIMENSÕES INTERNAS 
40X40X40, 
CONFORME DETALHAMENT NO PROJETO 
CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGU- UN 24 
LAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE 
CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 
0,8X0,8X0,6 M PARA 
REDE DE DRENAGEM. AF 12/2020 
MOBILIARIOS 

Fornecimento e instalação de banco com pé UN 22 
em ferro fundido e 10 réguas de madeira c/ 
1 ,50m, com encosto 
LIXEIRA 50CM 65LITROS- MADEIRA PLAS- UN 9 
TICA , INCLUSIVE SUPORTE 
(POSTE)- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
EXECUÇÃO DE BANCO DE CONCRETO AR- M 60,65 
MADO, COM ENCOSTO EM 
MADEIRA ANGELIM E ASSENTO REVES-
TIDO EM MADEIRA 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

LIMPEZA FINAL DE OBRA m• 6395,32 

9,40 

10,84 

5,81 

11,03 

11,99 

7,33 

113,80 

214,82 

559,00 

892,23 

620,51 

764,71 

3,65 

25.766,38 

11,65 1.698,45 

13,44 1.803,51 

7,20 57,60 

13,68 27,36 

14,87 163,57 

9,09 172,71 

141,14 141,14 

266,44 5.062,36 

693,32 16.639,68 

88.796,44 

1.106,63 24.345,86 

769,61 6.926,49 

948,46 57.524,09 

28.906,84 

4,52 28.906,84 

Total sem 3.339.174,06 
BOI 
Total do 801.100,99 
BOI 
Total Geral 4.140.275,05 
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End.: Rua Alfredo Dutra, n° 01, Centro- Porto Seguro- Bahia- CEP n°: 45.810-000 CNPJ N°: 

13.635.016/0001-12 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ENGELIMA CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA 
CNPJ: 07.152.223/0001-13 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:48:58 do dia 02/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/07/2025. 
Código de controle da certidão: 3F7A.6DB2.5124.16BF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 25/06/2025 16:40 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20253273023 

RAZÃO SOCIAL 

ENGELIMA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

065.261.100 ·BAIXADO 07.152.223/0001-13 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 25/06/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI~ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 Re!CertidaoNegativa.rpt 
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Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa 
Secretaria de Finanças e Planejamento 

Rua Marechal Floriano Peixoto, S/N 

Centro- Bom Jesus da Lapa- BA CEP: 47600-000 

CNPJ: 14.105.183/0001-14 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 000493/2025.E 

Nome/Razão Social: ENGELIMA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasia: ENGELIMA CONSTRUCOES E SERVICOS 

Inscrição Municipal: 5400989 CPF/CNPJ: 07.152.223/0001-13 

Endereço: RUA FRANCISCO MAGALHÃES, 00059 

CENTRO BOM JESUS DA LAPA- BA CEP: 47600-000 

- RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

~ 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

******************************************************************************************************************************************* 

******************************************************************************************************************************************* 
·································································································································•********* 
*************************************************************************************************************************************** 

Esta certidão foi emitida em __ 3::;0=-</""'0-"4/:..=2:..:0=2=-5 ___ com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 29/07/2025 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 1600010904780005400989090000493202504309 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://bjlapa.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa- Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Impresso em 30/04/2025 às 09:48:07 
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CAIXA, 
C.ti 1X.4. E COr>JóM!C.A FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

07.152.22310001-13 

ENGELIMA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

RUA DO COMERCIO 04 I CENTRO I SITIO DO MATO I BA I 47610-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/06/2025 a 08/07/2025 

Certificação Número: 2025060902401293251858 

Informação obtida em 25/06/2025 16:39:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ENGELIMA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.152.223/0001-13 
Certidão no: 23021187/2025 
Expedição: 25/04/2025, às 17:03:56 
Validade: 22/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ENGELIMA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o no 07.152.223/0001-13, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

U~·~. 
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DI AR IO 
OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de Porto Seguro 

CONTRATO N°: CE12/2025-SEPROJE- CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: ENGELIMA CONSTRUÇC>ES E SERVIÇOS L TOA, situada na Rua do 
Comércio, no 04 - Centro, Sítio do Mato - Bahia, CNPJ N° 07.152.223/0001-13, Inscrição 
Estadual N° 065.261 .100. OBJETO: PAVIMENTAÇAO DE ACESSO, REFORMA E 
CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA PRAÇA DA ÍNDIA E NA ORLA DA PASSARELA 
DO DESCOBRIMENTO NO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO- BA, CONFORME CONTRATO 
DE REPASSE N° 939422. VALOR: R$ 4.140.275,05 (quatro milhões cento e quarenta mil 
duzentos e setenta e cinco reais e cinco centavos). VIG~NCIA: 12 (doze) meses. DATA 
ASSINATURA: 26/06/2025. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO - Secretário Municipal de Projetos 
Especiais. 

Certificação Digital: SKEPORLJ-QFFUGEES-AEGYlKTU-5QHRFKIX 

Versão eletrônica disponfvel em: http://www.acessoinformacao.com.brlbalportoseguro/diario 

Documento assinado digitalmente conforme MP n.; 2.20<J-212001 de 24/081200 I, que institlii a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - /CP Brasil 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIAO- seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ DO NORTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORR~NCIA ELETRÔNICA NR 212025 

A Agente de Contratação torna público aos interessados que se realizará a 
licitação, Modalidade: Concorrência Eletrônica n•. 002/2025; Tipo: Menor Valor Global, 
OBJETO: contratação de empresõl especiülizada em engenharia ou arquitetura para 
execução de manutenção das estradas vicinais no município de Piraí do Norte-8a, de 
acordo com conv~nio 947420/2023, proposta 059888/2023 firmado entre o Municfpio de 
Piraf do Norte e o Ministério da Agricultura e Pecuária/ MAPA, conforme especificações 
constantes no projeto básico, neste edital e seus anexos. Sessão de abertura realizar-se-á 
em 18.07.2025 às 13:30hs. O Edital encontra-se no site https://www.licltanet.com.br. 
Maiores informações poder:lo ser obtidas pelo telefone (73) 3688-2146 ou na Prefeitura 
Municipal de Piraí do Norte - Ba, localizada na praça Santo Antônio, Centro, com horário 
de atendimento das 08hs às 14hs. 

Piral do Norte lBA), 3 de julho de 2025 
FLÁVIA MAM~DIO COSTA 
Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRÔNICO N2 3712024 

O Município de Pojuca, através de seu(ua} Agente de Contratação{a)1 comunica 
que, fará realizar no dia 16 de Julho de 2025 às 10:00hs, na Sala da COPEl, localizada na 
Rua Cidade do Salvador, n2 2-288, Pojuca 11, Pojuca/BA, licitação na modalidade Preg~o 
Eletrônico n2 037/202S, cujo objeto ê a Contratação de empresa especializada em 
fornecimento de bonés, acessórios e camisas para atender as demandas de diversas 
secretarias da Prefeitura Municlpal de Pojuca. O Edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no sítio eletrônico: (https://licitacoes-e2.bb.com.br/) - 10 1074035 e 
(https://www.pojuca.ba.gov.brlpoblicacoes). Informações: (71) 3645·1147 I (71) 99191). 
0130 ou e-mail licitacaopojucapmp@gmail.com. Pojuca, 03 de julho de 2025. Leila Dai3ne 
Rosário Santana de Oliveira • Secretaria Municipal de Gestão Administrativa. 

PREGÃO ELETRONICO NR 3812025 

Lfl 14.13312021. O Município de Pojuca, através de seu(ua) Aeente de 
Contrataçâo(a), comunica que, fará realizar no dia 17 de Julho de 2025 às lO:OOhs, na Sala 
da COPEL, localizada na Rua Cidade do Salvador, nll 2-288, Pojuca 11, Pojoca/BA, licitação na 
modalidade aquisiç3o de fardamentos e acessórios para a Guarda Municipal através da 
Secretaria de Gestão Administrativa do Monicípio de Pojuca-Ba. O Edital e seos :anexos 
encontr;am4 se disponíveis no sítio eletrônico: (https://licitacoes-e2.bb.com.br/) - ID 
1074032 e (https://www.pojuca.ba.gov.brlpublicatoes). Informações: (71) 3645·1147 1171) 
99190·0130 ou e .. mail l!citacaopojucapmp@gmail.com. Pojuca, 0:3 de julho de 2025. Leila 
Dai:ane Rosário Santana de Oliveira - Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 4012025 

O Municipio de Pojuca, através de seu{ua) Agente de Contratação(a), comunica 
que, fará realizar no dia 17 de Julho de 2025 às 10:00hs, na Sala da COPEL, localizada na 
Rua Cidade do Salvador, nv 2-288. Pojuca 11, Pojuca/BA, licitação na modalidade Preg~o 
Eletrônico n!! 040/2025, cujo objeto é Aquisição de equipamentos de cocção industrial p:ara 
as cozinhas das unidades escolares da Rede Munidp:al de Ensino de Pojuca - BA, e de um 
fogão de uso doméstico para a Secretaria Municipal de Educaç~o, com o objetivo de 
melhorar o preparo e a distribuição das refeições escolares e administrativas. O Edital e 
seus anexos encontram·se disponíveis no srtio eletrônico: (https://licitacoes-e2.bb.com.br/} 
- 10 1074039 e (https://www.pojuca.ba.gov.brlpublicacoes). Informações: (71) 3645·1147 I 
(71) 9919()-0130 ou e-mail licitacaopojucapmp@gmail.com. Pojuca, 03 de julho de 202S. 

ISABEL CRISTINA DOS SANTOS 
Secretaria Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO N• CEOS/2025-SEPROJE 
CONTRATO N2: CEOSI202S-SEPROJE - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: RCTJ ENGENHARIA LTDA, com sede nil Rua Sete de Setembro, nP 8, 
Centro, na cidade de Cachoeira, Estado de Bahia, inscritil no CNPJ/MF n q 

24.3&2.00510001·22. 06JtTO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS RURAIS, NAS ALDEIAS DOS 
POVOS ORIGINÁRIOS DE IMBIRUÇÚ EM PORTO SEGURO, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE 945963/2023/MCIDADESICAIXA. VALOR: R$ 63S.483,02 (seiscentos e trinta e 
cinco mil, quatrocentos e oitenta e três reais e dois centavos}. VIG~NCIA: OS (cinco) 
meses. DATA ASSINATURA: 12/06/202S. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO - Secretario 
Municipal de Projetos Especiais. 

EXTRATO DE CONTRATO N2 CE10I2025-SEPROJE 
CONTRATO N•: CE10I202S·SEPROJE • CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: ENGELIMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, situada na Rua do 
Comércio, no 04 • Centro, Sítio do Mato - Bahia, CNPJ N' 07.1S2.223I0001·13, 
lnscrição Estadual N2 065.261.100. OBJETO: CONSTRUÇÃO DE CAMPOS DE VÁRZEA NO 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGUROIBA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 
944991/2023/MESPICAIXJI. VALOR: R$ 1.099.000,00 (um milhão e noventa e nove mil 
reais). VIGfNCIA: 09 (nove) meses. DATA ASSINATURA: 26I06I202S. ZAQUEU DE 
OliVEIRA FILHO • Secretário Municipal de Projetos Especi:ais. 

EXTRATO DE CONTRATO N• CE11I202S-SEPROJE 
CONTRATO N•: CE1li202S-5EPROJE - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: 2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, com sede na Rua Ephrain 
Rodrigues Alves, n!i! 293 Jardim Coloninha Claudia, na cidade de Leme, Estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJIMF n• 22.317.3SOI0001·19. OBJF.TO: REQUAliFICAÇÃO DA 
PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO E REFORMA E CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA 
PRAÇA DAS PITANGUEIRAS NO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO • BA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE 9S39SSI2023IMTUR/CAIXA. VALOR: R$ 1.211.904,03 (um milhão 
duzentos e onze mil novecentos e quatro reais e três centavos). VIGtNCIA: 08 (oito) 
meses. DATA ASSINATURA: 27/06I202S. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO - Secretario 
Municipal de Projetos Especiais. 

ElCTRATO DE CONTRATO NP CE12I202S·SEPROJE 
CONTRATO N2: CE12I2025·SEPROJE · CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: ENGELIMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, situada na Rua do 
Comércio no 04 · Centro, Sitio do Mato - Bahia, CNPJ N• 07.1S2.223/0001·13, 
Inscrição 'Estadual N• 06S.261.100. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO, REFORMA E 
CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA PRAÇA DA ÍNDIA E NA ORLA DA PASSARELA DO 
DESCOBRIMENTO NO MUNICIPIO DE PORTO SEGURO - BA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE N2 939422. VALOR: R$ 4.140.275,0S (quatro milhões cento e quarenta mil 
duzentos e setenta e cinco reais e cinco centavos). VIG~NCIA: 12 (doze} meses. DATA 
ASSINATURA: 26/06/2025. 2AQUEU DE OLIVEIRA FILHO • Secretário Municipal de 

Projetos: Especiais. 

ISSN 1677-7069 N• 124, sexta-feira, 4 de julho de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 912025 5MA 

Menor valor por item. 
Aquisição de pneus, protetores e câmeras de ar. Sessão: em 17.07.25 às 9:30h. 

Edital: https://www.licitanet.com.br/. Informações: te!. 7335401025 ou na Prefeitura, 
Avenida Adolfo Araújo Borges, SN, Japão. 

Presidente Tancredo Neves/Ba, 3 de julho de 2025. 
JOSÉ BRITO CABRAL NETO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIJINGUE 

EXTRATO DE CONTRATO NR 10312025 

CONTRATADA: MASIER SERVIÇOS, liMPEZA E LOCAÇÕES I.TDA (CNPJ NP 13.183.SB8/0001· 
08}. OBETO: Construção de Creche e Escola de Educação Infantil no Povoado Algodões, 
zona rural do Municlpio de QuljingueiBA • FNDE · Creche Tipo 1, Operação N• 109SS36· 
7712024). VALOR GLOBAL: R$ S.047.900,46 (cinco milhões e quarenta e sete mil e 
novecentos reais e quarenta e seis centavos). DATA OE ASSINATURA: 01 de julho de 2025. 
VIG~NCIA: 01 de julho de 202S a 01 de julho de 2026. Quijingue/ BA, OI de julho de 202S. 
José Romero Rocha Matos Filho - Prefeito Municipal. 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORR@NCIA NR 112025 

O Prefeito do Municipío de Quijingue/BA, no uso de suas atribuições legais, torna 
pública para conhecimento dos interessados a ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO do Processo 
licitatório CONCORRÉNCIA • N2 00112025. Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL, sob regime de 
EXECUÇÃO INDIRETA, NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL Objeto: Construção 
de Creche e Escola de Educação Infantil no Povoado Algodões, zona rural do Município de 
QuijingueiBA • FNDE - Creche Tipo 1, Operação N• 1095S36-77I2024), a empresa MASTER 

·SERVIÇOS, LIMPEZA E LOCAÇCES LTDA, Inscrita no CNPJ N' 13.1B3.5B8IOOOHl8, valor global 
RS 5.047.900,46 (cinco milhões e quarenta e sete mil e novecentos reais e quarenta e seis 
centavos); Periodo de Vigência: 01 de julho de 202S a 01 de Julho de 2026. 

QuijingueiBA, ]R de julho de 202S. 
JOSÉ ROMERO ROCHA MATOS FILHO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABEIRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 812025-SRP 

REPUBLICAÇÃO. 
O Município de Quixabeira, Bahia, por meio do Presoeiro Oficial, em 

conformidade com a Lei Federal n• 14.13312021, que realizará PREGÃO ELETRÔNICO 
008I202S-SRP, dia 17i07I202S às 09:00hs. Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO 
DESTINADO !COMPLEXO EDUCATIVO) À NOVA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E À ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL (EMEI) MARIA LOPES, AMBAS 
INTEGRANTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIXABEIRA • BA. Edital e anexo 
encontram-se no site www.licitanet.com.br e no Diário Oficial do Município: 
www.quixabeira.ba.gov.br. Mais informações no setor de licitação na sede da prefeitura de 
2! a 6~' feira, horário 08:00 às 12:00hs. 

Repetição 

Quixabeira, Ba. 3 de julho de 2025. 
BRUNO FAGNER NOVAES E CUNHA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP NR 3SI2025 

P.A N• 102/2025. OBJ. locação de veículos leves sem motorista com vistas a 
suprir a demanda de transporte de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde de 
Remanso- BA. Abertura: 04.07.2025 ÀS 09H. Edital: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
RemansoiBA, 03I07I202S. Manoel G. Bastos Neto - Pregoeiro. 

PREGAO ELETRÔNICO N• 3612025 

P.A W 104/2025. OBJ. Prestação de serviços de transporte escolar destinado 
aos alunos da Rede Municipal e Estadual de Ensino no município de Remanso - BA. 
Abertura: 04.07.2025 ÀS 09H. Edital: www.portaldecompraspublicas.com.br. Remanso/BA, 
03I07/202S. Manoel G. Bastos Neto- Pregoeiro. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 3812025 

P.A N• 106/2025. OBJ. Prestação de serviços com ho~pedagem. Abertura: 
04.07 .. 202S ÀS 15H. Edital: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

RemansoiBA, 3 de julho de 202S 
MANOEL G. BASTOS NETO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO 

CREDENCIAMENTO N• 5/202S 
INEXIGIBILIDADE NR 185/202S. 

O agente de contratação comunica a todos os interessados que, está aberto 
o CHAMAMENTO PÚBliCO, com utilização do procedimento auxilíar de 
CREDENCIAMENTO para prestação de serviço com objetivo de contratação de serviços de 
hospedagem destinados a atender :a demanda do Munidpio de Riachão do Jacuípe-8A, 
nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus 
anexos, que se subordinam as normas gerais da Lei Federal n9 14.133/2021, que serã 
regida pelo Edital de Credenciamento OOS/202S - Processo Administrativo 185/2025. A 
documentaç~o referente ao processo poderá ser entregue a partir do dia 04/07/2025 • 

HOAARIO: 08:00 As 14:00 horas. O~ interessados poderão obter informações e/ou 
adquirir o F.dital através do slte ou na sede da Prefeitura Municip:al de Riachão do 
Jacuípe - BA, situada na Hua Almir José de Oliveira, n2 73, Centro ~ Setor de 
licitações. 

Riachão do Jacuípe-OA, 3 de julho de 202S 
MARCOS PAULO OLIVEIRA LOPES FILHO 
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